
 

 

 

 

 

 

  

Em cumprimento ao art. 29 da Lei Federal sob nº 13.204/2015, o qual preconiza que “os termos de 

colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis 

orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em 

relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolvera celebração de comodato, doação de bens 

ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento 

público observará o disposto nesta Lei”. Da mesma forma a lei federal apresenta relevantes fundamentos 

que justifica a INEXIGIBILIDADE de Chamamento Público para a Organização da Sociedade Civil 

Associação é o Bicho, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob nº – 26.154.429/0001-27, com sede na 

Rua Tocantins, nº 2625, CEP: 85.501-292 telefone (46) 99123-9220, e-mail ongeobicho@hotmail.com; que 

receberá recursos financeiros provenientes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por meio do Projeto 

de Lei nº 185/2022 de 17 de outubro de 2022, advindo da Emenda Impositiva de Bancada nº 92/2022, 

para a execução de castrações de felinos machos e fêmeas, neste município. 

Considerando que a Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015, a qual regula e estabelece o 

regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, mais 

conhecido como Marco Regulatório, o qual se aplica ás parcerias no âmbito Federal, Estadual e Municipal; 

Considerando o inciso VI do art. 30 da Lei nº. 13.204/ 2015, a Administração pública poderá 

dispensar a realização do Chamamento público, “nos casos de atividades voltadas ou vinculadas a serviços 

de educação, saúde, esporte e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade 

civil previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva política”;  

Considerando o Decreto Municipal sob nº 9.309 de 01 de setembro de 2022 que disciplina as 

transferências voluntárias no Município de Pato Branco;  

Justifica-se a Inexigibilidade deste repasse, uma vez que a supracitada OSC está em acordo ao 

Artigo 33, inciso V da Lei 13019/2014, apresentando mais de três anos de existência, experiência prévia na 

realização, com efetividade, do objeto da parceria, além de compreender instalações, condições materiais e 

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades do projeto previsto na parceria e o 

cumprimento da meta estabelecida. 

Diante do exposto, conforme disposto no § 2º do Art. 32 da Lei Federal n.º 13.204/2015, que altera a 

Lei Federal n.º 13.019/2014; fica aberto o prazo para impugnação a justificativa de 05 (cinco) dias, contados 

da publicação deste no site oficial do Município de Pato Branco (www.patobranco.pr.gov.br) e no Diário 

Oficial dos Municípios do Paraná (www.diariomunicipal.com.br/amp). 

Pato Branco, 20 de Junho de 2023. 

 

Matheus Eduardo Heberle Nichetti 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

 

 

Robson Cantu – Prefeito 

Município de Pato Branco 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
EMENDA DE BANCADA N° 92/2022 

INEXIGIBILIDADE N.º 50/2023 – PROCESSO N.º 52/2023 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

T
H

E
U

S
 E

D
U

A
R

D
O

 H
E

B
E

R
LE

 N
IC

H
E

T
T

I e
 R

O
B

S
O

N
 C

A
N

T
U

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

23
8-

85
D

F
-9

C
E

A
-4

24
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

23
8-

85
D

F
-9

C
E

A
-4

24
0



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6238-85DF-9CEA-4240

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MATHEUS EDUARDO HEBERLE NICHETTI (CPF 081.XXX.XXX-08) em 20/06/2023 10:36:45

(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ROBSON CANTU (CPF 441.XXX.XXX-68) em 21/06/2023 08:38:26 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC Instituto Fenacon RFB G3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz

Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://patobranco.1doc.com.br/verificacao/6238-85DF-9CEA-4240

https://patobranco.1doc.com.br/verificacao/6238-85DF-9CEA-4240

